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1. Introducao e metodologia

O Centro de Integridade Publica de Sdo Tomé e Principe (CIPSTP) apresenta esta publicagdo de acompanhamento inicial das
recomendagoes relevantes para transparéncia, integridade publica e combate a corrupgéo no ambito da Revisédo Periddica
Universal (RPU/EPU). O objetivo é apoiar a participagdo da sociedade civil, o didlogo com as instituigdes publicas e a advocacia
junto dos Estados recomendantes e parceiros.

Metodologia. Esta edigéo resulta de revisdo documental do relatério do Grupo de Trabalho da RPU, dos documentos de resultado
disponiveis, do Relatério Alternativo do CIPSTP para o 4.° ciclo e do Relatério Sombra ODS 16. As recomendacdes oficiais e as
propostas proprias do CIPSTP sao identificadas separadamente. Esta publicagao inicial ndo contém uma nova recolha de dados
de campo nem uma classificagéo validada, recomendagédo a recomendagao, da sua execugao.

Como ler a avaliacdo: “Sem informacéo” significa que esta edi¢do ainda ndo apresenta um conjunto de evidéncias verificadas para
classificar a implementagdo. Nao significa que a recomendagéao tenha sido cumprida ou incumprida.

2. Contexto nacional da RPU

No 3.° ciclo, em 2021, Sdo Tomé e Principe recebeu 161 recomendacdes: 148 foram aceites e 13 anotadas. No 4.° ciclo, a revisao
teve lugar em 27 de janeiro de 2026; o Grupo de Trabalho adotou o seu relatério em 30 de janeiro. O resultado do ciclo foi tratado
na 62.2 sessao do Conselho de Direitos Humanos, em junho-julho de 2026. [1-4]

A formagéo de acompanhamento da RPU identifica 2028 como o ano previsto para o relatério de meio de ciclo de Sdo Tomé e
Principe. Esta publicagcdo de novembro de 2026 €, por isso, um ponto de partida para monitorizagéo e advocacia; ndo se
apresenta como avaliagéo final de meio de ciclo. [5]

A coordenagao nacional da implementacéo, a situagao formal de cada recomendagéo e as medidas adotadas devem ser
atualizadas com documentos do Estado, atos legislativos, dados administrativos, relatérios de auditoria e evidéncias da sociedade
civil. A posigao oficial sobre recomendagdes do 4.° ciclo deve ser consultada no Addendum A/HRC/62/16/Add.1. [3]
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3. Recomendacgoes oficiais do 4.° ciclo a acompanhar

A tabela resume recomendagdes do relatério do Grupo de Trabalho diretamente relacionadas com transparéncia, corrupgao,
espago civico, acesso a informacao e independéncia das instituicdes. Os numeros correspondem aos paragrafos de A/HRC/62/16.
Para a redagéo integral e a posigao formal de Sdo Tomé e Principe, consulte o relatério e o Addendum. [2-3]

As sinteses abaixo sdo tradugdes/resumos de trabalho em portugués. “Estado recomendante” identifica quem formulou a recomendacéo; ndo é a avaliacéo
da sua execugao.

92.46 | Austria

Reforgar a prevengao e o combate a corrupgdo, aumentando a transparéncia e a responsabiliza¢édo dos titulares publicos e apoiando a
independéncia e eficacia das instituicdes de fiscalizagdo e judiciais.
Posigao formal do Estado: consultar A/HRC/62/16/Add.1. Execugao: sem classificagdo nesta publicagéo.

92.48 | Estonia

Desenvolver e executar uma estratégia nacional abrangente de combate a corrupgédo, com objetivos, indicadores de desempenho e mecanismos
de acompanhamento que envolvam a sociedade civil.

Posigao formal do Estado: consultar A/JHRC/62/16/Add.1. Execugao: sem classificagdo nesta publicagéo.

92.49 | Ruanda
Promover a aplicagéo efetiva do quadro juridico de transparéncia, acesso a informacéo e protegdo de denunciantes.
Posigao formal do Estado: consultar A/JHRC/62/16/Add.1. Execugao: sem classificagdo nesta publicagéo.

92.60 | Paises Baixos

Proteger as liberdades fundamentais e o espaco civico, incluindo através de um quadro juridico transparente e de uma lei de acesso a informagao
publica.

Posigao formal do Estado: consultar A/HRC/62/16/Add.1. Execugao: sem classificagdo nesta publicagéo.

92.63 | Italia

Considerar legislagao de acesso a informacéo publica e administrativa, com acesso proativo e mediante pedido a documentos e dados
governamentais.

Posigao formal do Estado: consultar A/HRC/62/16/Add.1. Execugao: sem classificagdo nesta publicagéo.
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4. Prioridades de advocacia formuladas pelo CIPSTP

As propostas seguintes constam do Relatério Alternativo do CIPSTP de 2025 e do Relatério Sombra ODS 16 de 2018. Sao
prioridades da sociedade civil, ndo recomendagdes atribuidas a Estados nem compromissos ja assumidos pelo Governo. Os
prazos indicados sdo metas propostas pelo CIPSTP nos relatérios de origem. [6—7]

Lei de Probidade Publica e declaragdes patrimoniais

Criar e implementar uma Lei de Probidade Publica, com controlo independente, mandato e recursos adequados, incluindo declaragbes
patrimoniais regulares e verificaveis de titulares de cargos publicos e gestores.

Meta proposta no Relatério Alternativo: dezembro de 2026. A proposta visa reforgar o regime de declaragdes previsto na Lei Organica do Tribunal
Constitucional.

Lei de Acesso a Informagao Publica e Administrativa

Aprovar e implementar uma lei que assegure acesso proativo e mediante pedido a documentos e dados governamentais. O Relatério Sombra
ODS 16 acrescenta garantias de recurso e divulgagéo quando prevalega o interesse publico.

Meta proposta no Relatério Alternativo: junho de 2026; requer atualizagéo do estado legislativo e das medidas adotadas.

Independéncia e capacidade dos 6rgaos de controlo

Reforcar a independéncia, os recursos e a capacidade do Tribunal de Contas e da Inspegéo-Geral de Finangas, e publicar relatérios de auditoria
de forma acessivel e atempada.

Meta proposta no Relatério Alternativo: 2027.

Plano nacional de combate a corrupgao

Desenvolver e executar um plano participativo com objetivos, indicadores, recursos e acompanhamento que envolva a sociedade civil.
Meta proposta no Relatério Alternativo: 2026.

Protecao de denunciantes e testemunhas

Criar salvaguardas legais e operacionais contra retaliacdo, proteger a confidencialidade de denunciantes e assegurar medidas de protecao de
testemunhas.

Prioridade do Relatério Sombra ODS 16 de 2018.

Transparéncia da contratagao publica

Publicar concursos, adjudicagdes e informagéo dos contratos publicos num sistema eletrénico acessivel, com dados Uteis para fiscalizagdo
publica.

Prioridade do Relatério Sombra ODS 16 de 2018.
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5. Proximas etapas para uma avaliacao publica verificavel

O Observatério pode apresentar o semaforo de forma agregada e transparente quando cada classificagéo estiver ligada a uma
fonte, data, indicador e justificagdo. A ficha de cada recomendacao deve distinguir a posi¢éo formal do Estado (aceite/anotada) do
nivel de implementacéo. O Portal RPU Brasil serve como referéncia de organizagao e avaliagdo da sociedade civil; os seus dados
dizem respeito ao Brasil e ndo séo evidéncia sobre Sdo Tomé e Principe. [8]

Propostas para dialogo e agao

Ao Estado de Sao Tomé e Principe
Até 31 de margo de 2027, publicar uma matriz de implementagao das recomendagdes relevantes, com 6rgdo responsavel, medida, indicador,
linha de base, prazo e fonte de verificacéo; atualizar o progresso pelo menos semestralmente.

As organizagdes da sociedade civil
Realizar uma revisdo documental semestral das recomendagdes prioritarias, registando consultas, fontes, datas e divergéncias; publicar uma
sintese anual acessivel ao publico.

A instituigao nacional de direitos humanos e mecanismos nacionais

A Comissao Interministerial e, quando estabelecida, uma instituicdo nacional independente de direitos humanos, devem facilitar a participagéo da
sociedade civil, organizar dados e publicar informagéo de seguimento.

Aos Estados recomendantes e parceiros internacionais

Oferecer cooperagao técnica para legislagdo de acesso a informagéao, probidade, protecdo de denunciantes e testemunhas, controlo publico e
indicadores; acompanhar o progresso em dialogo com o Estado e a sociedade civil.
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Como atualizar: publique uma classificagdo apenas quando houver evidéncia identificavel e datada. Registe a fonte, a medida, o indicador, a data de
verificagdo e a justificagéo; se faltarem elementos, use “Sem informacéo”.
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